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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10510.001539/2010­60 

Recurso nº  000.000   Voluntário 

Acórdão nº  2402­002.608  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  17 de abril de 2012 

Matéria  AUTO DE INFRAÇÃO: GFIP. FATOS GERADORES 

Recorrente  ESTADO DE SERGIPE ­ ADMINISTRAÇÃO DIRETA. SECRETARIA DE 
ESTADO DA EDUCAÇÃO 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2008 

OBRIGAÇÃO  TRIBUTÁRIA  ACESSÓRIA.  DESCUMPRIMENTO. 
INFRAÇÃO. 

Consiste em descumprimento de obrigação acessória a empresa apresentar a 
Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) 
com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições 
previdenciárias, contendo informações incorretas ou omissas. 

DOLO OU CULPA. ASPECTOS SUBJETIVOS. NÃO ANALISADOS. 

Salvo  disposição  de  lei  em  contrário,  a  responsabilidade  por  infrações  da 
legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da 
efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. 

LEI  TRIBUTÁRIA.  ATRIBUIÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE. 
IRRETROATIVIDADE. 

Com  a  revogação  do  art.  41  da  Lei  8.212/1991,  operada  pela  Medida 
Provisória (MP) n° 449/2008, posteriormente convertida na Lei 11.941/2009, 
os  entes  públicos  passaram  a  responder  pelas  infrações  oriundas  do 
descumprimento  de  obrigações  acessórias  previstas  na  legislação 
previdenciária.  Tratando­se  de  regra  que  impõe  responsabilidade,  não  é 
possível a sua aplicação retroativa. 

Recurso Voluntário Provido em Parte. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento  parcial  para  exclusão  de  parte  da multa  correspondente  aos  meses  até  10/2008, 
inclusive. 

 

Julio Cesar Vieira Gomes ­ Presidente.  

 

Ronaldo de Lima Macedo ­ Relator. 

 

Participaram  do  presente  julgamento  os  conselheiros:  Julio  Cesar  Vieira 
Gomes, Ana Maria Bandeira, Lourenço Ferreira do Prado, Ronaldo de Lima Macedo, Nereu 
Miguel Ribeiro Domingues e Jhonatas Ribeiro da Silva. 
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Relatório 

Trata­se de Auto  de  Infração  lavrado  com  fundamento  na  inobservância  da 
obrigação  tributária  acessória  prevista  no  art.  32,  inciso  IV  e  §  5º,  da  Lei  8.212/1991, 
acrescentados pela Lei 9.528/1997 e redação da Medida Provisória (MP) 449/2008, convertida 
na Lei 11.941/2009, c/c o art. 225, inciso IV e § 4º, do Decreto 3.048/1999, que consiste em a 
empresa  apresentar  a  Guia  de  Recolhimento  do  FGTS  e  Informações  à  Previdência  Social 
(GFIP)  com  dados  não  correspondentes  aos  fatos  geradores  de  todas  as  contribuições 
previdenciárias,  contendo  informações  incorretas  ou  omissas,  nas  competências  01/2006  a 
13/2008. 

Segundo  o  Relatório  Fiscal  da  Infração  (fls.  03/04),  a  empresa  deixou  de 
informar  segurados  e  remunerações  nas  Guias  de  Recolhimento  do  FGTS  e  Informações  à 
Previdência  Social  (GFIP’s)  apresentadas,  e  informa  que  juntou  aos  autos  “Anexo  I” 
(Segurados Não Informados em GFIP), no qual são relacionados os segurados, remunerações e 
descontos  de  contribuições  previdenciárias  que  não  foram  declaradas  em GFIP, mas  que  se 
encontravam nas folhas de pagamento e nos registros contábeis. 

As  remunerações  e  descontos  dos  segurados  considerados  para  a  lavratura 
deste AI não  foram base de  lançamento de Auto de  Infração por  falta de  recolhimento,  pois 
recolhimentos  efetuados  pela  Secretaria  de  Estado  da  Educação  (SEED)  foram  aproveitados 
para liquidação das contribuições previdenciárias relativas a essas remunerações. 

O Relatório Fiscal da Aplicação da Multa (fl. 04) informa que foi aplicada a 
multa  correspondente  a  R$20,00  para  grupo  de  10  (dez)  informações  incorretas,  conforme 
previsto  no  art.  32­A,  inciso  II,  da  Lei  8.212/1991,  com  redação  da  Lei  11.941/2009, 
observando o limite mínimo mensal de R$500,00, fixado no art. 32­A, inciso II e § 3o, dessa 
Lei,  perfazendo  o  valor  total  de  R$49.080,00  (quarenta  e  nove  mil  e  oitenta  reais),  para  o 
período de 01/2006 a 13/2008, conforme demonstrado nos Anexos II e IV (fls. 08 e 10). 

A  ciência  do  lançamento  fiscal  ao  sujeito  passivo  deu­se  em  27/04/2010 
(fl.01). 

A  autuada  apresentou  impugnação  tempestiva  (fls.  29/35),  alegando,  em 
síntese, que: 

1.  Remuneração  paga  em  decorrência  de  relação  jurídica 
estabelecida  entre  os  voluntários  e  o  FNDE.  Pagamento, 
creditamento  e  obrigação  da  União,  por  meio  do  FNDE.  Os 
programas "Sergipe Cidadão" e "Sergipe Alfabetizado" destinam­se à 
alfabetizar  a  população  mais  carente  do  Estado  de  Sergipe, 
notadamente  daqueles  cidadãos  que  vivem  no  sertão  e  que  tem 
dificuldade  de  acesso  a  escolas.  Este  programa  é  financiado  pelo 
Fundo  Nacional  de  Educação  ­  FNDE,  vinculado  ao  Ministério  da 
Educação e Cultura, e destinado a todos os Estados da Federação que 
aderiram  por meio  de  convênio. Nos  termos  do  art.  33  e  art.  36  da 
Resolução do Conselho Deliberativo do FNDE  ­ CD/FNDE n° 045, 
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de  18/09/2007,  cópia  anexa,  resta  claro  que  o  ônus  financeiro  da 
despesa com pessoal envolvido nestes programas sociais é do FNDE, 
órgão vinculado ao Ministério da Educação e Cultura ­MEC, ou seja 
União  Federal.  Consoante  o  art.  4o,  inciso  I,  alínea  "d",  da 
mencionada  resolução  é  atribuição  do  MEC  autorizar  ao  FNDE  o 
pagamento,  a  interrupção  ou  o  cancelamento  do  pagamento  das 
bolsas.  Nos  termos  da  Lei  de  Custeio  da  Previdência,  os  encargos 
relacionados com a contribuição previdenciária devem ser suportados 
pelo  ente  que  paga,  credita  ou  que  se  obriga  pela  remuneração 
destinada  a  qualquer  dos  segurados  obrigatórios.  Em  razão  do 
narrado, sendo a União o sujeito passivo de eventual lançamento, não 
há como se exigir a obrigação acessória correspondente ao Estado de 
Sergipe, motivo pelo qual deve ser cancelado e extinto o presente AI; 

2.  Prestadores  de  serviço  vinculados  ao  regime  próprio  de 
Previdência  Social  do  Estado  de  Sergipe.  Verba  que  não  sofre 
incidência  de  contribuição  previdenciária  destinada  ao  RGPS. 
Inexistente  a  obrigação  principal  desaparece  a  obrigação 
acessória  equivalente.  A  remuneração  paga  aos  trabalhadores  da 
SEED  que  estão  vinculados  ao  Regime  Próprio  de  Previdência  do 
Estado não estão sujeitos às obrigações decorrentes do Regime Geral 
de Previdência Social  (RGPS). E, de fato, assim deve ser, vez que a 
remuneração  paga  aos  servidores  vinculados  ao  Regime  Próprio  do 
Estado  de  Sergipe,  SERGIPREV,  não  constitui  fato  gerador  de 
contribuição previdenciária ao Regime Geral, pois tais servidores não 
são  segurados  obrigatórios  do  RGPS,  nos  termos  da  Lei 
8.212/1991.Ocorre que, ao exigir a informação de remuneração desses 
servidores  em GFIP,  a  SRFB  não  está  respeitando  o  fato  de  que  as 
pessoas  envolvidas  não  podem  ser  consideradas  como  contribuintes 
individuais,  eis  que  são  servidores  públicos  efetivos  do  Estado  de 
Sergipe  e,  como  tal,  vinculados  ao  Regime  Próprio  de  Previdência. 
Juntada  aos  autos,  por  amostragem,  cópia  de  folha  de  pagamento 
destes  servidores,  acompanhada  de  planilha  identificadora  de  cada 
cargo  ocupado  pelos  envolvidos,  demonstrando  que  são  servidores 
públicos  efetivos.  Entretanto,  caso  haja  necessidade,  podem  ser 
juntados elementos adicionais tão logo solicitado, bem como, podem 
ser colocados à disposição para diligenciamento local pelo Fisco; 

3.  por  fim,  requer  sejam  acolhidas  as  alegações  desta  defesa 
administrativa,  sendo  declarado  extinto  o  contestado  crédito 
tributário, definido e lançado através do AI n° 37.216.726­8. 

A  Delegacia  da  Receita  Federal  do  Brasil  de  Julgamento  (DRJ)  em 
Salvador/BA – por meio do Acórdão no 15­25.953 da 7a Turma da DRJ/SDR (fls. 479/487) – 
considerou o lançamento fiscal procedente em sua totalidade, eis que ele encontra­se revestido 
das formalidades legais, tendo sido lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos 
que disciplinam o assunto. 

A  Notificada  apresentou  recurso  (fls.  493/497),  manifestando  seu 
inconformismo  pela  obrigatoriedade  do  recolhimento  dos  valores  lançados  e  no  mais  alega 
improcedência dos valores apurados em decorrência da cessão de mão­de­obra. 
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A Delegacia da Receita Federal do Brasil  (DRF) em Aracaju/SE encaminha 
os  autos  ao  Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais  (CARF)  para  processamento  e 
julgamento (fl. 500). 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator 

O recurso é tempestivo (fls. 490/493) e não há óbice ao seu conhecimento. 

Em decorrência dos princípios da autotutela e da legalidade objetiva, no 
que  tange  à  autuação  do  ente  público  na  vigência  do  art.  41  da  Lei  8.212/1991, 
competências 01/2006 a 10/2008, entendo que há impossibilidade de aplicação retroativa 
da multa pelo descumprimento de obrigação acessória. 

Inicialmente,  quanto  ao  descumprimento  da  obrigação  acessória,  no  que 
tange  a  órgão  ou  entidade  da  administração  pública,  a  redação  original  do  art.  41  da  Lei 
8.212/1991  atribuía  a  responsabilidade  pela  prática  de  tal  infração  ao  seu  dirigente,  não 
recaindo  sobre  a  pessoa  jurídica  qualquer  responsabilidade,  em  virtude  de  infração  dessa 
natureza, cometida por seus agentes. 

Posteriormente,  com  a  edição  da  Medida  provisória  (MP)  n°  449/2008, 
convertida na Lei 11.941/2009, o art. 41 supracitado foi revogado e, por consectário lógico, a 
responsabilidade pela infração à legislação previdenciária no âmbito da administração pública 
deixou de ser do dirigente. Para  tais  infrações, passou a ser aplicada a regra geral, ou seja,  a 
partir da vigência da MP supracitada, a pessoa jurídica na qual está inserido o órgão público ou 
o próprio  ente da  administração  é quem deve  responder pelas  infrações  perpetradas  contra  a 
legislação previdenciária. 

Vejamos o artigo 65, I, da referida MP n° 449, de 04 de dezembro de 2008: 

Art.65. Ficam revogados: 

I ­ os §§ 1o e 3º a 8º do art. 32, o art. 34, os §§ 1º a 4º do art. 35, 
os §§ 1º e 2º do art. 37, os arts. 38 e 41, o § 8º do art. 47, o § 4º 
do art. 49, o parágrafo único do art. 52, o inciso II do art. 80, o 
art. 81, os §§1º, 2º, 3º, 5º, 6º e 7º do art. 89, e o parágrafo único 
do  art.  93  da  Lei  nº  8.212,  de  24  de  julho  de  1991  (grifos 
nossos); 

Vejamos também o art. 79 da Lei 11.941/2009, de 27 de maio de 2009: 

Art. 79. Ficam revogados:  

I ­ os §§ 1o e 3º a 8º do art. 32, o art. 34, os §§ 1º a 4º do art. 35, 
os §§ 1º e 2º do art. 37, os arts. 38 e 41, o § 8º do art. 47, o § 2º 
do art. 49, o parágrafo único do art. 52, o inciso II do caput do 
art.  80,  o  art.  81,  os  §§  1º,  2º,  3º,  5º,  6º  e  7º  do  art.  89  e  o 
parágrafo  único  do  art.  93  da Lei nº 8.212,  de 24 de  julho  de 
1991 (grifos nossos); 

Era  exatamente  o  preceito  estabelecido  no  art.  41  da  Lei  8.212/1991  que 
permitia  ao  Fisco  alcançar  pessoalmente  os  dirigentes  de  órgãos  públicos  pelas  infrações  à 
legislação previdenciária, que assim dispunha: 
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Art.  41.  O  dirigente  de  órgão  ou  entidade  da  administração 
federal,  estadual,  do  Distrito  Federal  ou  municipal,  responde 
pessoalmente  pela  multa  aplicada  por  infração  de  dispositivos 
desta Lei e do seu regulamento,  sendo obrigatório o  respectivo 
desconto  em  folha  de  pagamento,  mediante  requisição  dos 
órgãos  competentes  e  a  partir  do  primeiro  pagamento  que  se 
seguir à requisição. 

Sabemos que o procedimento administrativo do lançamento, em regra, deve­
se reportar sempre a lei vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege­se 
pela  lei  então  vigente,  conforme  dispõe  art.  144  do  Código  tributário  Nacional  (CTN). 
Contudo,  há  situações  em  que  o  próprio  CTN,  especificamente  em  seu  art.  106,  autoriza 
excepcionalmente  que  fatos  pretéritos  sejam  regulados  pela  legislação  futura,  tratando­se  de 
retroatividade benigna (retroatividade benéfica). 

Vejamos as disposições do art. 106 do Códex:  

Art. 106. A lei aplica­se a ato ou fato pretérito: 

I ­ em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, 
excluída  a  aplicação da  penalidade  à  infração dos dispositivos 
interpretados; 

II ­ tratando­se de ato não definitivamente julgado: 

(a) quando deixe de defini­lo como infração; 

(b)  quando  deixe  de  tratá­lo  como  contrário  a  qualquer 
exigência  de  ação  ou  omissão,  desde  que  não  tenha  sido 
fraudulento  e  não  tenha  implicado  em  falta  de  pagamento  de 
tributo; 

(c) quando  lhe comine penalidade menos  severa que a prevista 
na lei vigente ao tempo da sua prática.(g.n.) 

Assim, em consonância com os incisos I e II do art. 106 do CTN, veem­se as 
hipóteses que estipulam, no plano da hermenêutica,  a  retroação para uma  lei  interpretativa  e 
para uma lei mais benéfica ao sujeito passivo tributário, respectivamente. 

Por sua vez, o inciso II do art. 106 do CTN, aproximando­se do campo afeto 
às  sanções  tributárias,  permite  que  se  aplique  retroativamente  a  lei  nova,  quando  mais 
favorável  ao  sujeito  passivo,  comparativamente  à  lei  vigente  à  época  da  ocorrência  do  fato 
gerador da obrigação tributária. Na realidade, o CTN consagra a regra da retroatividade da Lei 
mais favorável, autorizando assim que a penalidade seja readequada para seguir o tratamento 
mais benéfico ao contribuinte. 

Com  a  referida  mudança  legislativa,  a  questão  que  se  levanta  é  a 
possibilidade de aplicá­la a infrações cometidas em período anterior a sua vigência. Em razão 
de  se  tratar  de  legislação  tributária,  sua  interpretação  deverá  ser  orientada  pelo  art.  106  do 
CTN, susomencionado. 

Com  a  revogação  do  art.  41  da  Lei  8.212/1991,  pela  MP  n°  449/2008, 
convertida  na  Lei  11.941/2009,  os  entes  públicos  passaram  a  responder  pelas  infrações 
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decorrentes  do  descumprimento  de  obrigações  acessórias  previstas  na  legislação 
previdenciária. 

Esta nova regra, entretanto, deve ser aplicada às  infrações ocorridas a partir 
do  início  da  sua  vigência,  ou  seja,  para  as  infrações  ocorridas  após  a MP  n°  449,  de  04  de 
dezembro  de  2008.  Tratando­se  de  regra  que  impõe  responsabilidade,  não  é  possível  a  sua 
aplicação  retroativa,  a  qual  somente  deverá  ocorrer  nas  hipóteses  específicas  do  art.  106  do 
CTN, retromencionado. 

No presente Auto,  a multa  foi  aplicada  em  razão  de  infração  cometida  nas 
competências 01/2006 a 12/2008 e competência 13/2008, conforme Anexo IV (fl. 10). 

A infração em tela consuma­se no momento em que a empresa apresentou a 
Guia  de Recolhimento  do FGTS  e  Informações  à Previdência Social  (GFIP)  com dados  não 
correspondentes  aos  fatos  geradores  de  todas  as  contribuições  previdenciárias,  contendo 
informações  incorretas  ou  omissas,  até  o  dia  07  (sete)  do  mês  seguinte  àquele  a  que  se 
referirem  as  informações  (conforme  o  art.  225,  inciso  IV  e  §  2o,  do  Regulamento  da 
Previdência  Social  ­ RPS).  Sendo  assim,  resta  claro  que  a  infração  relativa  às  competências 
01/2006  a  10/2008,  ocorreu  em  período  anterior  à  vigência  da  MP  n°  449,  ocorrida  em 
04/12/2008.  Logo,  a  responsabilidade  pela  multa  não  poderia  ter  sido  atribuída  ao  órgão 
público,  pois  isto  implica  dar  eficácia  retroativa  à  revogação  do  art.  41  da  Lei  8.212/1991, 
operada pela MP n°449/2008. 

Compulsando­se  as  planilhas  (Anexos  I  a  IV,  fls.  06/10),  que  registram  os 
fatos geradores omitidos nas GFIP’s, constata­se que há três competências não alcançadas pela 
antiga redação do art. 41 da Lei 8.212/1991. Dessa forma, entendo que a multa aplicada ao ente 
público somente deve  alcançar  as GFIP’s  emitidas para as competências 11/2008, 12/2008 e 
13/2008, cuja responsabilidade é do ente público e não mais do dirigente. 

A Recorrente alega que o procedimento de auditoria fiscal não cumpriu 
a legislação de regência para a constituição do lançamento fiscal. 

Tal  alegação  não  será  acatada,  eis  que  o  Fisco  cumpriu  a  legislação  de 
regência,  ensejando  o  lançamento  de  ofício  em  decorrência  da  Recorrente  ter  incorrido  no 
descumprimento  de  obrigação  tributária  acessória,  conforme  os  fatos  e  a  legislação  a  seguir 
delineados. 

Verifica­se que a Recorrente inseriu nas Guias de Recolhimento do FGTS e 
Informações  à  Previdência  Social  (GFIP’s)  dados  e  informações  incorretas  referentes  às 
contribuições  previdenciárias  dos  segurados  empregados  e  contribuintes  individuais  da 
Secretaria de Estado da Educação (SEED), para a realização dos seguintes serviços públicos: 

1.  do “Programa Sergipe Cidadão” da Secretaria do Estado da Educação, 
sob o título de “Alfabetizadores Voluntários”; 

2.  de exames do “Supletivo” sob a responsabilidade da SEED; 

3.  de  processo  seletivo  de  alunos  para  ingresso  no  curso  pré­
universitário fornecido pela SEED. 

Tais valores informados incorretos estão devidamente registrados no “Anexo 
I” ­ Segurados Não Informados em GFIP, no qual são relacionados os segurados, remunerações 
e descontos de contribuições previdenciárias que não foram declaradas em GFIP. 
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Com isso, a Recorrente incorreu na infração prevista no art. 32, inciso IV e § 
5º, da Lei 8.212/1991, transcrito abaixo: 

Art. 32 ­ A empresa é também obrigada a: (...) 

IV  ­  informar  mensalmente  ao  Instituto  Nacional  do  Seguro 
Social  ­  INSS,  por  intermédio  de  documento  a  ser  definido  em 
regulamento,  dados  relacionados  aos  fatos  geradores  de 
contribuição  previdenciária  e  outras  informações  de  interesse 
do INSS. (g.n.) 

(...) 

§  5º  A  apresentação  do  documento  com  dados  não 
correspondentes aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena 
administrativa  correspondente  à  multa  de  cem  por  cento  do 
valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos 
valores  previstos  no  parágrafo  anterior.  (Parágrafo 
acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

Esse art. 32, inciso IV e § 5º, da Lei 8.212/1991 é claro quanto à obrigação 
acessória  da  empresa  e  o Regulamento  da Previdência Social  (RPS),  aprovado pelo Decreto 
3.048/1999, complementa, delineando a forma que deve ser observada para o cumprimento do 
dispositivo  legal,  como,  por  exemplo,  o  preenchimento  e  as  informações  prestadas  são  de 
inteira responsabilidade da empresa, conforme preceitua o seu art. 225, inciso IV e §§ 1o a 4o: 

Art. 225. A empresa é também obrigada a: (...) 

IV  ­  informar  mensalmente  ao  Instituto  Nacional  do  Seguro 
Social,  por  intermédio  da  Guia  de  Recolhimento  do  Fundo  de 
Garantia  do  Tempo  de  Serviço  e  Informações  à  Previdência 
Social, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os 
fatos  geradores  de  contribuição  previdenciária  e  outras 
informações de interesse daquele Instituto; 

§1º  As  informações  prestadas  na  Guia  de  Recolhimento  do 
Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço  e  Informações  à 
Previdência  Social  servirão  como  base  de  cálculo  das 
contribuições  arrecadadas  pelo  Instituto  Nacional  do  Seguro 
Social,  comporão  a  base  de  dados  para  fins  de  cálculo  e 
concessão dos benefícios previdenciários,  bem como constituir­
se­ão  em  termo  de  confissão  de  dívida,  na  hipótese  do  não­
recolhimento. 

§2º A entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social deverá 
ser  efetuada  na  rede  bancária,  conforme  estabelecido  pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social, até o dia sete do 
mês seguinte àquele a que se referirem as informações. (Redação 
dada pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999) 

§3º A Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço  e  Informações  à  Previdência  Social  é  exigida 
relativamente a fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de 
1999. 
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§4º O preenchimento,  as  informações prestadas  e a entrega da 
Guia  de  Recolhimento  do  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de 
Serviço  e  Informações  à  Previdência  Social  são  de  inteira 
responsabilidade da empresa. 

Nos termos do arcabouço jurídico­previdenciário acima delineado, constata­
se, então, que a Recorrente – ao informar de forma incorreta as contribuições previdenciárias 
dos segurados da Secretaria de Estado da Educação, para as competências 11/2008, 12/2008 e 
13/2008 – incorreu na infração prevista no art. 32, inciso IV e § 5º, da Lei 8.212/1991, c/c o art. 
225, inciso IV e §§ 1o a 4o, do Regulamento da Previdência Social (RPS). 

Esclarecemos ainda que a multa aplicada, decorrente do descumprimento de 
obrigação acessória, foi calculada na forma do novel art. 32­A da Lei 8.212/1991. 

Lei 8.212/1991: 

Art. 32­A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração 
de que trata o  inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo 
fixado  ou  que  a  apresentar  com  incorreções  ou  omissões  será 
intimado a apresentá­la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar­
se­á às seguintes multas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 

I  –  de  R$  20,00  (vinte  reais)  para  cada  grupo  de  10  (dez) 
informações  incorretas  ou  omitidas;  e  (Incluído  pela  Lei  nº 
11.941, de 2009). 

II  –  de  2%  (dois  por  cento)  ao  mês­calendário  ou  fração, 
incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda 
que  integralmente  pagas,  no  caso  de  falta  de  entrega  da 
declaração ou entrega após o prazo,  limitada a 20% (vinte por 
cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 11.941, de 2009). 

§ 1o. Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do 
caput  deste  artigo,  será  considerado  como  termo  inicial  o  dia 
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração 
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não­
apresentação,  a  data  da  lavratura  do  auto  de  infração  ou  da 
notificação  de  lançamento.  (Incluído  pela  Lei  nº  11.941,  de 
2009). 

§ 2o. Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão 
reduzidas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 

I – à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, 
mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou (Incluído pela 
Lei nº 11.941, de 2009). 

II – a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação 
da declaração no prazo fixado em intimação. (Incluído pela Lei 
nº 11.941, de 2009). 

§ 3o. A multa mínima a ser aplicada será de: (Incluído pela Lei 
nº 11.941, de 2009). 

I  –  R$  200,00  (duzentos  reais),  tratando­se  de  omissão  de 
declaração  sem  ocorrência  de  fatos  geradores  de  contribuição 
previdenciária; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 
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II  –  R$  500,00  (quinhentos  reais),  nos  demais  casos.  (Incluído 
pela Lei nº 11.941, de 2009). 

No  caso  em  tela,  trata­se  de  infração  que  agora  se  enquadra  no  art.  32­A, 
inciso I, da Lei 8.212/1991. 

Com  isso,  a  quantificação  da multa  aplicada  com  base  nos  novos  critérios 
previstos no art. 32­A da Lei 8.212/1991, com redação dada pela Lei 11.941/2009, embora não 
contemporânea  aos  fatos  geradores,  mostra­se  correta,  por  se  vislumbrar  mais  benéfica  ao 
contribuinte.  Isso  está  em  consonância  com  o  previsto  no  art.  106,  inciso  II,  alínea  “c”,  do 
Código Tributário Nacional (CTN), transcrito abaixo: 

Art. 106. A lei aplica­se a ato ou fato pretérito: (...) 

II. tratando­se de ato não definitivamente julgado: (...) 

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na 
lei vigente ao tempo da sua prática. 

Portanto,  o  procedimento  utilizado  pela  auditoria  fiscal  para  a  aplicação  da 
multa foi devidamente consubstanciado na legislação vigente à época da lavratura do auto de 
infração.  Ademais,  não  verificamos  a  existência  de  qualquer  fato  novo  que  possa  ensejar  a 
revisão do lançamento em questão nas alegações registradas na peça recursal da Recorrente. 

É  importante  salientar  que  a  infração  ora  analisada  não  depende  da 
ocorrência de dolo ou culpa do contribuinte, ao contrário do que entende a Recorrente. 
Não cogitou o legislador sobre o elemento volitivo que a originou. A obrigação da empresa é 
apresentar  a  Guia  de  Recolhimento  do  FGTS  e  Informações  à  Previdência  Social  (GFIP) 
contendo  os  fatos  geradores  de  todas  as  contribuições  previdenciárias,  bem  com  outras 
informações de interesse da Fiscalização, não cabendo ao Fisco analisar os motivos subjetivos 
da sua apresentação incompleta. Vale mencionar que o art. 136 do CTN, ao eleger como regra 
a  responsabilidade  objetiva,  isenta  a  autoridade  fiscal  de  buscar  as  provas  da  intenção  do 
infrator, conforme transcrito abaixo: 

Art.  136.  Salvo  disposição  de  lei  em  contrário,  a 
responsabilidade  por  infrações  da  legislação  tributária 
independe  da  intenção  do  agente  ou  do  responsável  e  da 
efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. (g.n.) 

Logo, não procede a alegação da Recorrente, eis que ela apresentou ao Fisco 
as Guias de Recolhimentos do FGTS e  Informações  à Previdência Social  (GFIP’s)  contendo 
informações incorretas referentes às contribuições previdenciárias dos segurados da Secretaria 
de Estado da Educação (SEED). 

 

Cumpre  esclarecer  que  os  valores  decorrentes  da  obrigação  principal, 
conexos  com  presente  auto  (obrigação  acessória),  foram  lançados  nos  Autos  de  Infração  de 
Obrigação  Principal  (AIOP’s)  nos  37.216.723­3  (processo  10510.001545/2010­17)  e 
37.216.724­1  (processo  10510.001546/2010­61),  e  já  foram devidamente  julgadas  no  âmbito 
desta Corte Administrativa, por meio, respectivamente, dos acórdãos nos 2402­002.612 e 2402­
002.613. Com as decisões, os valores originários foram mantidos em sua integralidade. 
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CONCLUSÃO: 

Voto no sentido de CONHECER do recurso e DAR­LHE PROVIMENTO 
PARCIAL,  para  reconhecer  que  sejam  excluídos  os  valores  da  multa  aplicada  nas 
competências 01/2006 a 10/2008, inclusive, nos termos do voto. 

 

Ronaldo de Lima Macedo. 
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